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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*   

 
 

Mensagem de veto total nº 482, de 12.11.2015 - Projeto de Lei n
o
 6.299, de 2009 (n

o
 304/08 no Senado 

Federal), que “Altera o caput do art. 60 da Lei n
o
 8.934, de 18 de novembro de 1994, para reduzir o período 

sem registro na junta comercial que caracteriza a inatividade do empresário ou da sociedade empresária”. 

Fonte: Presidência da República 

VOLTAR AO TOPO 

 

NOTÍCIAS TJERJ*   

 
 

Juiz recebe homenagem da Sociedade Pestalozzi do Brasil 
 
Dia da Consciência Negra terá programação especial no TJRJ 
 
Policiais Militares se casam no TJRJ 

Fonte: DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

 

NOTÍCIAS STF*   

 
 

Suspensa norma que permitia doações anônimas a candidatos 
 
Por unanimidade, o Plenário deferiu pedido de liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5394 
para suspender a eficácia de dispositivo da Lei Eleitoral (9.504/1997) que permitia doações ocultas a 
candidatos. A ação foi ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil sob a alegação de 
que o dispositivo impugnado viola os princípios da transparência, da moralidade e favorece a corrupção, 
dificultando o rastreamento das doações eleitorais. A regra vale já para as eleições municipais de 2016. 
 
 
Os ministros decidiram pela suspensão da expressão “sem individualização dos doadores”, constante do 
parágrafo 12 do artigo 28 da Lei Eleitoral, acrescentado pelo artigo 2º da Lei Federal 13.165/2015, que 
instituiu as chamadas “doações ocultas”, aquelas em que não é possível identificar o vínculo entre doadores e 
candidatos. A decisão tem eficácia ex tunc, ou seja, desde a sanção da lei. 
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Em voto pela concessão da liminar, o relator da ADI 5394, ministro Teori Zavascki, entende não haver 
justificativa para a manutenção das doações ocultas que retiram transparência do processo eleitoral e 
dificultam o controle de contas pela Justiça Eleitoral. Para o ministro, a norma impugnada, ao introduzir as 
doações ocultas, permite que doadores de campanha ocultem ou dissimulem seus interesses em prejuízo do 
processo eleitoral. 
 
 
No entendimento do relator, o dispositivo impugnado retira transparência do processo eleitoral, frustra o 
exercício adequado das funções da Justiça Eleitoral e impede que o eleitor exerça com pleno esclarecimento 
seus direitos políticos. Esses motivos, além da proximidade do ciclo eleitoral de 2016, salienta, são mais que 
suficientes para caracterizar a situação de prioridade para o STF deferir a cautelar para suspender a norma. 
 
 
“Ao determinar que as doações feitas a candidatos por intermédio de partidos sejam registradas sem a 
identificação dos doadores originários, a norma institui uma metodologia contábil diversionista, estabelecendo 
uma verdadeira cortina de fumaça sobre as declarações de campanha e positivando um controle de fantasia. 
Pior, premia um comportamento elusivo dos participantes do processo eleitoral e dos responsáveis pela 
administração dos gastos de campanha. Isso atenta contra todo um bloco de princípios constitucionais que 
estão na medula do sistema democrático de representação popular”, ressaltou. 
 
 
Segundo ele, esses dados possuem valor não apenas após as eleições, na forma de um diagnóstico final da 
arrecadação e dos gastos realizados, mas especialmente antes de sua realização, quando os eleitores ainda 
podem alterar sua opção de voto. Em seu entendimento, essas informações são essenciais para habilitar o 
eleitor a fazer um prognóstico mais realista da confiabilidade das promessas de campanha. 
 
 
“Afinal, o conhecimento dos nomes dos doadores ilumina conexões políticas facilmente subtraídas do público 
nos discursos de campanha, denunciando a maior ou menor propensão dos candidatos e partidos a 
abandonar suas convicções ideológicas em posturas de pragmatismo político questionáveis, como o 
fisiologismo, que, se conhecidas de antemão, poderiam sofrer a rejeição do eleitorado”, assinalou. 
 
 
O ministro destacou que a divulgação das informações, além de beneficiar a democracia ao permitir decisão 
de voto mais informada, possibilita o aperfeiçoamento das políticas legislativas de combate à corrupção 
eleitoral ajudando a denunciar as fragilidades do modelo e inspirando proposta de correção. Frisou ainda que 
a transparência é um instrumento fundamental ao acesso à informação, exigível a todas as instâncias da 
administração pública, mas especialmente na regulamentação das eleições, inclusive por força da Convenção 
das Nações Unidas contra a Corrupção, internalizada pelo Brasil em 2006. 
 
 
“O retrocesso é bem mais significativo que o desfalque instrumental nas prestações de contas. Na verdade, 
ele enseja o amesquinhamento das condições ideais para a fruição de uma experiência eleitoral 
verdadeiramente democrática”, finalizou. 
 
 
O ministro Marco Aurélio votou pelo deferimento da liminar, porém com eficácia ex nunc (que não retroage) 
da decisão. 
 
 
Processo: ADI 5394 
Leia mais... 
 
 
 
STF reafirma necessidade da assistência de advogado para postulação em juízo 
 
“Ninguém, ordinariamente, pode postular em juízo sem assistência de advogado, a quem compete, nos 
termos da lei, o exercício do jus postulandi”. Com esse entendimento, o Plenário, por decisão unânime, não 
conheceu do agravo regimental na Arguição de Impedimento (AImp) 28. 
 
 
O recurso foi interposto sob alegação de suspeição do presidente da Corte, ministro Ricardo Lewandowski, e 
da vice-presidente, ministra Cármen Lúcia, com base nos artigos 279 e 287, do Regimento Interno da Corte 
(RISTF).  
 
 
O relator do processo, ministro Celso de Mello, verificou que o autor da arguição não é advogado, portanto, 
não tem capacidade postulatória. “Trata-se de um engenheiro civil que não titulariza o jus postulandi e essa 
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foi a razão pela qual não conheci da exceção de impedimento”, ressaltou. 
 
 
De acordo com ele, a exigência de capacidade postulatória “constitui indeclinável pressuposto processual de 
natureza subjetiva essencial à valida formação da relação jurídico-processual”. “São nulos de pleno direito os 
atos processuais que, privativos de advogado, venham a ser praticados por quem não dispõe de capacidade 
postulatória”, destacou o relator.  
 
 
Segundo os autos, o recorrente invocou como fator de legitimação de sua atuação processual o direito de 
petição. Porém, o ministro entendeu que, embora qualificado como prerrogativa de ordem constitucional, “o 
direito de petição não assegura, por si só, a possibilidade de o interessado, que não dispõe de capacidade 
postulatória ingressar em juízo para independentemente de advogado litigar em nome próprio ou como 
representante de terceiros”. 
 
Processo: AImp 28 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STJ*  
 

 
 

Um casal e seus filhos têm direito a indenizações separadas por erro médico em uma das crianças 
 
Um casal e seus dois filhos menores vão receber indenizações individuais por erro médico que deixou graves 
sequelas em uma das crianças. Em março de 2006, a menina, à época com um ano e três meses de vida, foi 
levada ao hospital com vômitos, perda de apetite e sonolência. 
 
Foi internada na UTI, onde recebeu altas doses de sedativos e anestésicos, que geraram complicações e 
comprometeram seu desenvolvimento cerebral e locomotor. A criança ficou com sequelas permanentes e 
irreversíveis, de forma que não consegue nem se comunicar. 
 
O hospital foi condenado pela Justiça estadual a pagar indenização por danos materiais que incluem pensão 
mensal vitalícia à menina, ressarcimento de despesas futuras com seu tratamento e lucros cessantes à mãe, 
que parou de trabalhar para cuidar da filha. No recurso ao Superior Tribunal de Justiça, o hospital questionou 
os valores do dano moral idênticos para cada um dos quatro membros da família: R$ 255 mil. 
 
O relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, destacou que a Corte Especial do STJ já reconheceu que 
um dano capaz de abalar o núcleo familiar deve ser considerado em relação a cada um de seus membros. 
Isso porque cada um deles tem relação de afeto com a vítima direta e sofre individualmente o seu dano. 
 
Salomão disse que não há dúvida quanto à maior gravidade do dano à vítima direta dos erros médicos. Em 
relação à mãe, ao pai e ao irmão, os danos experimentados são diferentes, portanto os valores de suas 
indenizações também devem ser diferenciados. 
 
O ministro manteve o valor do dano moral aos pais, que tiveram suas vidas profundamente alteradas, além 
da dor evidente com o estado da filha. Seguindo o voto do relator, a Quarta Turma deu parcial provimento ao 
recurso apenas para reduzir a indenização devida ao irmão para R$ 216 mil. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
 
 
Turma assegura fornecimento de medicamento contra mielodisplasia  
 
A Segunda Turma determinou o fornecimento dos medicamentos hipometilantes a pacientes portadores da 
Síndrome Mielodisplásica mediante prescrição médica de profissional habilitado na rede pública de saúde. A 
decisão alcança apenas os pacientes moradores da subseção judiciária federal da Joinville (SC), conforme 
pedido pelo Ministério Público Federal. 
 
Também chamada de mielodisplasia, a doença é um transtorno que ataca o ritmo de produção e 
amadurecimento das células-tronco na medula óssea. Pode causar anemia, infecções, sangramento e evoluir 
para câncer, como uma leucemia mielóide aguda. O tratamento pode se dar apenas com medicamentos, 
como a Decitabina e Azacitidina, ou com transplante de medula óssea. 
 
No caso julgado, a sentença extinguiu o processo sem resolução de mérito em razão da morte da paciente, 
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moradora de Joinville que havia motivado o ajuizamento da ação civil pública contra a União, o estado de 
Santa Catarina e o município. Houve recurso do MPF pedindo o fornecimento do medicamento a todos os 
pacientes acometidos pela mielodosplasia. 
 
No entanto, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região entendeu que a ação civil pública deve ser restrita a 
paciente com comprovada necessidade do medicamento no momento processual por meio de perícia, não 
havendo possibilidade de extensão a outros não individualizados.  
 
A decisão da Segunda Turma dá efeito erga omnes à decisão, de forma a abranger todas as pessoas 
enquadráveis na situação da paciente falecida. O ministro Humberto Martins, relator do recurso, advertiu que, 
caso contrário, poderiam ocorrer graves limitações à extensão e às potencialidades da ação civil pública, o 
que não se pode admitir. 
 
O ministro destacou que a missão do MPF é a proteção, pela via coletiva, dos interesses e direitos individuais 
coletivamente considerados com repercussão social. No caso dos autos, o MPF “não pretende defender 
apenas os interesses da cidadã que faleceu no curso do processo, mas sim de todos os cidadãos que se 
encontram em situação semelhante”, observou o relator. 
 
Processo: REsp. 1518879 
Leia mais... 
 
 
Dissolução irregular da empresa, por si só, não é suficiente para a desconsideração da personalidade jurídica  
 
Meros indícios de encerramento irregular da sociedade aliados à inexistência de bens para cobrir a execução 
não constituem motivos suficientes para a desconsideração da personalidade jurídica. A decisão é da 
Terceira Turma.  
 
O relator, ministro Villas Bôas Cueva, ponderou que a desconsideração da personalidade jurídica é medida 
excepcional, que visa reprimir atos fraudulentos. Por meio dela, afasta-se a autonomia patrimonial da 
empresa sempre que ela for manipulada de forma fraudulenta ou abusiva com o objetivo de frustrar credores. 
 
O magistrado destacou que, conforme prevê o artigo 50 do Código Civil, deve ser apontada a prática pelos 
sócios de atos intencionais de desvio de finalidade com o propósito de fraudar terceiros ou de confusão 
patrimonial, manifestada pela inexistência de separação entre o patrimônio do sócio e o da sociedade 
executada. 
 
No caso dos autos, o tribunal de origem atendeu ao pedido de uma montadora para autorizar a 
desconsideração de uma concessionária de veículos. Baseou-se nas tentativas infrutíferas de penhora on-line 
das contas bancárias da empresa executada, aliadas ao encerramento irregular das atividades da 
concessionária (ativa perante a Receita Federal, mas sem declarar Imposto de Renda). 
 
O ministro relator criticou que o simples fato de a sociedade não exercer mais suas atividades no endereço 
em que estava sediada associado à inexistência de bens capazes de satisfazer o crédito da montadora não 
constituem motivos suficientes para a desconsideração da personalidade jurídica. 
 
A decisão foi unânime. 
 
Processo: AREsp 724747 
Leia mais... 
 
 
Banco não pode ser responsabilizado por cliente que emite cheque sem fundos 
 
As instituições financeiras não podem ser responsabilizadas pela emissão de cheques sem provisão de 
fundos por seus correntistas. O entendimento é da Quarta Turma ao julgar recurso do Banco do Brasil. 
 
No julgamento, o colegiado definiu que a instituição bancária não é parte legítima nas ações de indenização 
por danos materiais suportados pelo portador de cheque de correntista desprovido de fundos, pois não tem 
responsabilidade pela má gestão financeira de seus clientes. 
 
O recurso especial teve origem em uma ação de indenização contra o Banco do Brasil movida por um credor 
de dois cheques sem fundos, emitidos por dois clientes da instituição bancária. 
 
A sentença reconheceu a ilegitimidade do banco para participar da ação e extinguiu o processo sem 
examinar o mérito. Contudo, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina reformou a sentença e considerou que o 
BB deveria ser responsabilizado nos termos do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, pois o dano 
foi causado pela má prestação do serviço, com o fornecimento irresponsável de talonário de cheques. 
 
No STJ, a turma afirmou que o fato de o cliente não possuir saldo suficiente na data da apresentação do 
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cheque não é motivo para depreender que houve irregularidade na abertura da conta ou no fornecimento dos 
talonários de cheque ou qualquer outro defeito no serviço prestado que ensejasse a responsabilidade do 
banco, em completa inversão dos conceitos da lei de regência do cheque (Lei 7.357/85). 
 
“É insustentável pensar que as instituições bancárias só poderiam fornecer talonários aos clientes com 
grande potencial de pagamento, presumindo a falta de idoneidade dos correntistas”, afirmou a ministra Isabel 
Gallotti, relatora do recurso. 
 
Segundo Gallotti, a jurisprudência pacífica do tribunal aplica o CDC às relações entre instituições financeiras 
e seus clientes. Contudo, não estende a responsabilidade do banco para a relação entre correntista e o 
beneficiário do cheque. 
 
A ministra destacou que o portador do cheque, diante da devolução por insuficiência de fundos, deve voltar-
se contra o emitente, visto que a responsabilidade por verificar a capacidade de pagamento do cliente em 
relação a determinado valor é de quem contrata. 
 
Ela ainda acrescentou: “Além do mais, o credor pode se negar a receber cheques, caso não queira correr o 
risco da devolução por falta de fundos”. 
 
Processo: REsp 1509178 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO  

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
 

Prevenções Históricas – 1ª Vice-Presidência - Atualização 
 
Comunicamos a atualização do quadro das Prevenções Históricas em Informações das Serventias Judiciais e 
dos Órgãos Judiciários de Segunda Instância no Banco do Conhecimento.  
 
Navegue na página e acesse as demais Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência. 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

VOLTAR AO TOPO 

 

 

JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *   

 
 
0028309-42.2011.8.19.0066 – rel. Des. Cláudio Dell'Orto, j. 04.11.2015 e p. 05.11.2015 

Apelação. Ação indenizatória. Publicação de matéria jornalística sem qualquer interesse público. Conteúdo 
eivado de juízo de valor detratório. Inviolabilidade da intimidade. Teoria dos círculos concêntricos da vida 
privada. Liberdade de imprensa que deve observar os limites constitucionalmente estabelecidos. Existência 
de abuso no relato das circunstâncias relativas ao evento. Dano moral configurado. Verba reparatória 
arbitrada em R$ 20.000,00 que se mostra necessária e suficiente para a reprovação e a prevenção do dano. 
Acerto da sentença. Precedentes. Recurso ao qual se nega provimento. 
 
Leia mais... 

Fonte: EJURIS 

VOLTAR AO TOPO 

 

EMBARGOS INFRINGENTES*  
 

 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7357.htm
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Banco-não-pode-ser-responsabilizado-por-cliente-que-emite-cheque-sem-fundos
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/30978/prevencoes-historicas-1-vice-preside-05112015.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/30978/prevencoes-historicas-1-vice-preside-05112015.pdf
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004E860C114A49E5B8E1B7E95B543E84908C504335F4937&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500178372


 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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